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nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 8917/92.8TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
João Pita Lopes Duque, filho de José Lopes Duque e de Filomena
Jesus Pita,  natural  de Sardoal, Alcanena,  de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 9 de Julho de 1947, titular do bilhete de identi-
dade n.º 2222096, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com domicílio na Rua do Poder Local,  204-AB, 9.º-C, Pontinha,
Loures, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado em 29 de Junho de 1992, por despacho de 12 de Julho
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistên-
cia de queixa.

18 de  Julho de  2005. — A  Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 10 346/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa,  juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º  Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 688/03.0PEAMD (22/04), pendente neste Tribunal contra
o arguido Fábio Sidónio Espada Silva Pereira, filho de Sidónio da
Silva  Pereira  e  de  Persília  Maria  Espada,  natural  de  Amadora,
Falagueira,  Amadora,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
1 de Dezembro de 1982,  solteiro,  titular do bilhete de  identidade
n.º 12571332,  com domicílio  na Rua  do Cerrado  do Zambujeiro,
lote 4, 4.º-D, Alfragide, 2720 Amadora, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e  punido  nos  termos  do  n.os  1  e  2,  do  artigo  3.º,  do  Decreto-Lei
n.º 2/98, conjugado com o artigo 121.º, do Código Estrada, prati-
cado em 23 de Maio de 2003, um crime de outras contra-ordena-
ções,  previsto  e  punido  pelo  artigo  4.º  do  Código  Estrada,  prati-
cado em por despacho de 27 de Julho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Bar-
bosa. — A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.

Aviso de contumácia n.º 10 347/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º  Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 512/03.4PNLSB, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Carlos Manuel Silva Semedo Gomes, filho de Pedro Gomes e
de  Margarida  Martins  Leal  Gomes,  de  nacionalidade  guineense,
nascido em 6 de Outubro de 1970, solteiro, com domicílio na Rua
Mouzinho de Albuquerque, 1-1.º B, Paivas, Amora, Seixal, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação  legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 18 de Março de 2003,
por  despacho  de  21  de  Setembro  de  2005,  proferido  nos  autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por apresentação do arguido.

23  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 10 348/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques,  juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º  Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 1075/04.9TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida
Ana Cristina Mac Arthur, filha de Vítor Winston Mac-Arthur e de
Filomena  da  Silva  Mac  Arthur,  natural  de  Moçambique,  nascido
em 18 de Agosto de 1974, solteiro, com autorização de residência
n.º 335728 e  titular do cartão de segurança social n.º 133704274,
com  domicílio  na  Rua  Francisco  Pulido  Valente,  lote  52,  3.º-D,
Massamá, 2745 Massamá, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em 6  de Novembro  de  2003,  por  despacho
de  19  de Setembro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-

cesso Penal, por a arguida ter prestado termo de identidade e resi-
dência.

26 de  Julho  de  2005. — A  Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 10 349/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques,  juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º  Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 1527/01.2PKLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Domingos  Veiga  Tavares,  filho  de  Isidoro  Tavares  e  de  Maria
Filomena da Veiga, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  30  de  Maio  de  1982,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12607413, com domi-
cílio na Rua Professora Maria de Lurdes Belchior,  lote 7, 2.º, es-
querdo,  Alto  do  Pina,  1900  Lisboa,  por  se  encontrar  acusado  da
prática  de  um  crime  de  resistência  e  coacção  sobre  funcionário,
previsto e punido pelo artigo 347.º, do Código Penal, praticado em
5  de  Dezembro  de  2001,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
22 de Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º,  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

26 de  Julho  de  2005. — A  Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 10 350/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º  Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 78/02.2PNLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
António Manuel Viegas Pires,  filho  de António  dos Reis  Pires  e
de  Ester  Viegas,  natural  de  Portugal,  Lisboa,  Campo  Grande,  de
nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Junho de 1957,  titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5036743, com domicílio na Praceta
João  de Deus,  2,  3.º,  direito, Buraca,  2610-091 Amadora,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de maus tratos do côn-
juge  ou  análogo,  previsto  e  punido  pelo  artigo  152.º,  n.º  2,  do
Código Penal, praticado em 27 de Janeiro de 2002, por despacho
de  21  de Setembro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por detenção do mesmo.

26  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 10 351/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º  Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 1256/00.4SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
António Batista Anjos, filho de Leonardo dos Anjos e de Maria do
Céu, natural de Murça, Candedo, Murça nascido em 25 de Janeiro
de 1956, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 5847434, com
domicílio na Rua Keyl do Amaral,  lote 229, bloco 4, 7.º-T, 1900
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 24 de Março
de 2000, por despacho de 21 de Setembro de 2005, proferido nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do  Código  de  Processo  Penal,  por  o  arguido  se  ter  apresentado.

26  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 352/2005 — AP. — O juiz de di-
reito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 21/02.9S9LSB, pendente
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neste Tribunal contra o arguido Luís Miguel Borba Cruz, filho de
Luís Filipe Marques Cruz e de Adelaide Maria Pereira Borba, natu-
ral de Lisboa, São João, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 27 de Abril de 1982, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 13111884, com domicílio na Quinta do Lavrado de Cheias,
lote A1, 6.º-C, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de  tráfico de quantidades diminutas e de menor gravidade,
previsto  e  punido  pelo  artigo  25.º  do  Decreto-Lei  n.º  15/93,  de
22 de Janeiro, praticado em 3 de Maio de 2002, por despacho de
5 de Agosto de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação do mesmo.

15 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito,  (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, Cecília Almeida.

Aviso de contumácia n.º 10 353/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição  Oliveira,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do  4.º  Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º  256/02.4PALSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Ivo Paulo Patrício Caeiro, filho de Sesinando José Caeiro
e  de Beatriz Patrício,  natural  de Angola,  de  nacionalidade portu-
guesa,  nascido  em  22  de  Fevereiro  de  1971,  solteiro,  titular  do
bilhete de identidade n.º 09998754, com domicílio na Rua Gualdim
Pais, 97 (albergue), 1900-254 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de tráfico de quantidades diminutas e de me-
nor  gravidade,  previsto  e  punido  pelo  artigo  25.º  do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 6 de Agosto de 2002, por
despacho de 6 de Agosto de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir  daquela  data,  nos  termos do  artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de
Processo Penal.

19 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Concei-
ção Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

Aviso de contumácia n.º 10 354/2005 — AP. — O Dr. António
Hora,  juiz  de direito  da 2.ª  Secção do 4.º  Juízo Criminal  de Lis-
boa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 16825/99.5TDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
José António Jesus Geraldes, filho de João Alberto Geraldes e de
Alice  de  Jesus  Alves,  natural  de  Portugal,  Barreiro,  nascido  em
19  de  Junho  de  1958,  solteiro,  titular  da  identificação  fiscal
n.º 174661495 e do bilhete de identidade n.º 7699015, com domi-
cílio  na  Praceta  de  Macau,  lote  12,  cave  direita,  Bairro  da  Cruz
Vermelha, 2765 Alcabideche, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro,  praticado  em  15  de  Agosto  de  1999  por  despacho  de
21 de Setembro de 2005, proferido nos autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por detenção.

23 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Hora. —
A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 10 355/2005 — AP. — O Dr. António
Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de Lisboa,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 1224/
95.6TAOER, pendente neste Tribunal contra o arguido João Tibério
Silva Soares, filho de Alberto Soares e de Lídia Marques da Silva
Soares, natural de Lisboa, Santa Maria de Belém, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 26 de Março de 1965, divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 6977420, com domicílio em Les
Estudines Apt. 202, Colline Luminv, Rue Antoine Bourdele, 13009
Marseille, França, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado  em 13  de  Janeiro  de  1995,  por  despacho  de  21  de  Se-
tembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação.

23 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Hora. —
A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 10 356/2005 — AP. — O Dr. António
Hora,  juiz  de direito  da 2.ª  Secção do 4.º  Juízo Criminal  de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 180/
98.3PKLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José Hen-
rique Cerqueira da Fonseca, filho de José Carlos Tavares da Fon-
seca  e  de Ana Cerqueira  de Matos,  natural  de Lisboa, São  Jorge
de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de
Agosto de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12488648,
com  domicílio  na  Estrada  de  A-dos-Loucos,  Quinta  Gonçalves,
2600 Alhandra, por  se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º  do Código Penal,  praticado  em 7 de Fevereiro de 1998,
por  despacho  de  21  de  Setembro  de  2005,  proferido  nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por detenção.

26 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Hora. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 10 357/2005 — AP. — O Dr. António
Hora, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de Lisboa,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 2324/
04.9TDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Artur
António da Silva Bento,  filho de António Narciso Louro Bento e
de Bernarda Ana Vieira da Silva, natural de Lisboa, São Sebastião
da  Pedreira,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
18  de  Agosto  de  1968,  casado,  titular  da  identificação  fiscal
n.º 189950099,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  8180071,  com
domicílio  na  Avenida  Padre  Alberto  Neto,  Lote  56,  1.º,  direito,
2605-289 Belas, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado  em  12  de  Fevereiro  de  2004,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 22 de Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

26 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Hora. —
A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 358/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Criminal de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 373/
02.0SKLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel dos
Reis  Borges,  filho  de  Maria  dos  Reis  Borges,  de  nacionalidade
cabo-verdiana,  nascido  em  27  de  Agosto  de  1963,  solteiro,  com
domicílio na Praceta Ferreira de Castro, Lote A-3.° Esquerdo, 2735
Agualva, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido pelo  artigo 3.º  do
Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de  Janeiro,  com  referência  ao  arti-
gos 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º, do Código da Estrada, prati-
cado em 27 de Janeiro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 8 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

16 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Horta. —
 O Escrivão-Adjunto, António Manuel Neves.


